Comarca de Barra Mansa - 3ª Vara Cível
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Processo nº 0000608-60.2009.8.19.0007 (2009.007.000641-2)
Trata-se de AÇÃO INDENIZATÓRIA DE DANOS MORAIS proposta por ARTHUR DE MATTOS CARDOSO em face de UBM TOUR - AGÊNCIA DE VIAGENS, VOETUR OPERADORA TURISTICA LTDA e WEBJET - LINHAS AÉREAS. Afirma o autor que em 01/10/2008 contratou, pelo preço de R$673,50 (seiscentos e setenta e três reais e cinquenta centavos), os serviços do primeiro réu, a fim de fazer um passeio turístico em Porto Seguro/BA, juntamente com sua turma do ensino médio. Alega o autor que pelo fato de ter realizado o contrato junto ao primeiro réu, ficou estipulado que o mesmo, juntamente com mais três amigos de classe sairiam em voos separados dos demais alunos, saindo do Rio de Janeiro às 10h35min com escala em Brasília às 12h15min e com saída de Brasília para Porto Seguro às 12h55min. Afirma ainda o autor que ficou pactuado entre os pais dos contratantes e o primeiro réu que até a decolagem do avião o autor teria o acompanhamento de um funcionário do primeiro réu. Entretanto, informa o autor que o avião do terceiro réu no qual embarcaria apresentou problemas mecânicos, não podendo decolar. Alega o autor que devido a tal problema, ficou no saguão do aeroporto por longo período, ficando a mercê da própria sorte, sentindo-se sozinho e desamparado, pois era a primeira vez que viajava sozinho. Após diversas tentativas de solucionar o problema, o autor teve que embarcar para Salvador, escala não prevista no contrato, e só após embarcar para Porto Seguro. Diante dos diversos transtornos e constrangimentos sofridos pelo autor, pugna o mesmo pela procedência dos pedidos formulados na petição inicial. Com a petição inicial vieram os documentos de fls. 11/25. Citação do primeiro réu feita em 01/06/2009, por AR, juntado aos autos em 09/06/2009, à fl. 52, verso. Contestação apresentada pelo terceiro réu às fls. 56/72, requerendo, preliminarmente, seja o feito extinto, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC, alegando ser parte ilegítima para figurar no polo passivo da demanda. No mérito, requereu sejam julgados totalmente improcedentes os pedidos formulados pelo autor em sua petição inicial, protestando pela produção de todas as provas admitidas em direito. Contestação apresentada pelo primeiro réu às fls. 76/81, instruída com documentos de fls. 82/100, requerendo também, preliminarmente, seja o feito extinto, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC, alegando ser parte ilegítima para figurar no polo passivo do processo. No mérito, pugnou pela improcedência da ação, afirmando que não houve qualquer ilícito praticado por ele para o fim de configurar indenização a título de dano moral, pois sua atitude foi apenas de atender o autor no limite de suas possibilidades. Por fim, protestou pela produção de todas as provas admitidas em direito. Citação do segundo réu apresentada em 07/10/2009, por AR, juntado aos autos em 20/10/2009, à fl. 102, verso. Contestação apresentada pelo segundo réu às fls. 103/108, instruída com documentos de fls. 109/115, alegando, preliminarmente, ilegitimidade passiva, requerendo seja o feito extinto, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. No mérito, pugnou pela total improcedência da ação, sob a alegação de que não se vislumbra in casu quaisquer dos requisitos hauríveis de agressões materiais e morais, como descrito na petição inicial, inexistentes assim os direitos pleiteados pelo autor. Réplica apresentada pelo autor às fls. 119/142, 143/160 e 161/192, reportando-se à petição inicial, afirmando que os argumentos apresentados pelos réus em suas contestações em nada abalam os pedidos formulados naquela, pugnando, portanto, pela procedência da ação. Despacho de fl. 209, verso, que deferiu a prova documental superveniente. Parecer do Ministério Público à fl. 234, deixando de oficiar no feito. Decisão de fl. 238, que inverteu o ônus probatório. Decisão de fl. 259, que rejeitou as preliminares de ilegitimidade passiva arguidas pelos réus, fixou ponto controvertido e deferiu a produção de prova documental e oral. Audiência de Instrução e Julgamento realizada no dia 27/08/2014, à fl. 271, oportunidade na qual a conciliação não foi obtida. Na ocasião, foram inquiridas duas testemunhas, conforme termos de depoimento de fls. 272/273 e arquivos audiovisuais gravados em mídia acostada à fl. 278. Em alegações finais, o autor e os réus reportaram-se à petição inicial e contestações, respectivamente. Examinados, fundamento e decido. O autor relata que o voo de responsabilidade da WEBJET foi cancelado por problemas mecânicos e que não recebeu assistência da UBM TOUR, nem da VOETUR. Afirma, ainda que foi obrigado a tomar outro voo para Salvador visando seu destino final que era a cidade de Porto Seguro. Não bastasse, sua bagagem somente foi entregue no dia seguinte à chegada à Salvador. A relação jurídica de direito material objeto da demanda é de consumo e aplicável ao caso em exame a Lei 8078/90. Apesar de legalmente se verificar solidariedade passiva entre os réus, a prova colhida nos autos deixou evidente que UBM TOUR e VOETUR não fazem parte do nexo causal que resultou nos danos experimentados pelo autor, pois uma lhe vendeu o pacote turístico e a outra foi a operadora que viabilizou o contrato de transporte e hospedagem, ou seja, nenhuma das duas tem responsabilidade por defeito mecânico em aeronave. A ausência de responsabilidade da UBM TOUR e VOETUR decorre da norma constante do art. 14, parágrafo único, I da Lei nº. 8078/90. O atraso no voo, por si só, não guarda nexo de causalidade com os danos descritos na petição inicial, mas o fato da WEBJET ter abandonado o autor à própria sorte no aeroporto e não ter providenciado um voo imediato em outra empresa aérea, nas mesmas condições do voo cancelado. Além disso, o autor perdeu parte das atrações constantes de seu pacote turístico e sua bagagem somente foi entregue no dia seguinte à chegada ao destino, o que são causas diretas e imediatas dos danos narrados nos autos. Os fatos apurados na instrução do feito não podem ser considerados como meros aborrecimentos, pois extrapolaram aquilo se pode considerar suportável e trouxeram sentimentos de pavor, abandono e menoscabo. A quantia pretendida não é razoável, nem proporcional ao dano apurado na instrução do feito e entendo que R$4.000,00 seja quantia adequada para reparar o dano moral constatado na instrução do feito. Em decorrência do exposto: a) JULGO IMPROCEDENTE o pedido, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil, em relação à UBM TOUR e à VOETUR. CONDENO o autor ao pagamento das custas processuais e honorários de sucumbência, os quais fixo em R$500,00 (quinhentos reais), em favor de cada patrono das rés, observando-se a isenção decorrente da gratuidade de justiça deferida ao autor. b) JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, com fundamento no art. 269, I, do Código de Processo Civil para CONDENAR a WEB JET, ao pagamento de R$4.000,00 (quatro mil reais), acrescidos de juros de 1% ao mês e correção monetária, ambos a contar da publicação da sentença, a título de reparação por dano moral. Intime-se o réu para o disposto no art. 475-J do CPC, sob pena de penhora, dispensada nova citação. Condeno a WEB JET ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 23.03.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
